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CÂMARAMUNICIPALDE POUSOALEGRE
Estado de Minas Gerais

 

  
PROJETO DE LEI Nº 1.423 / 2023

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE
PRÉDIO PÚBLICO: UNIDADE BÁSICA DE
SAÚDE (UBS) JOÃO DE CASTRO MARQUES
(X27/05/1948 - +29/10/2022).

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulgaa seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-seUNIDADEBÁSICA DE SAÚDE (UBS) JOÃO DE CASTRO MARQUES,
a unidade de saúde localizado na Rua Alvarim Vieira Rios, nº 15, Bairro Fátima I, em Pouso Alegre/MG.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Pouso Alegre, 21 de março de 2023.
O N

s a ) a,
Leandro Morais Oliveira

PRESIDENTE DA MESA 1º SECRETÁRIO
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PREFEITURA MUNICIPAL Dl POUSO ALEGRE— MG GABINETEDO PREPEITO

PROJETO DE LEI Nº 1.423/23  
DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO: UNIDADE
BÁSICA DE SAÚDE (UBS) JOÃO DE CASTRO MARQUES
(X27/05/1948 - 129/10/2022).

Autor: Poder Executivo

A Câmara Municipal de Pouso Alegre, Estado de Minas Gerais, aprova e o Chefe do Poder Executivo
sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Passa a denominar-se UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) JOÃO DE CASTRO MARQUES, a
unidade de saúde localizado na Rua Alvarim Vieira Rios, nº. 15, Bairro Fátima |, em Pouso Alegre/MG.

Art. 2º Revogadas as disposições em contrário, a presente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Pouso Alegre - MG, 06 de março de 2023.
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Hamilton Fernandes de Magal jães

Chefe de Gabinete Interino



PREPEITURA MUNICIPAL DE POUSO ALEGRE- MG GABINETEDO PREPEITO

JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente,  Excelentíssimos Senhores Vereadores,

O Projeto de Lei que ora apresentamos a esta Egrégia Câmara, dispõe sobre a denominação de Prédio
Público: UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) JOÃO DE CASTRO MARQUES (27/05/1948 -

129/10/2022).
Nascido em Belo Horizonte no dia 27 de maio de 1948, João Marques começou sua carreira trabalhando

como propagandista farmacêutico, e tomou gosto pelo ramo.

Na década de 1960, mudou-se para a cidade de São Paulo, onde conheceu sua esposa Cláudia, com

quem teve três filhos: Karla, Mariana e João Adibe.

Após administraralguns negócios, em 1977 João fundou a CIMED em São Paulo. Com o crescimento da

indústria, em 1999 inaugurou sua primeira unidade fabril em Pouso Alegre, a planta se tornou um grande

complexo da indústria farmacêutica.

Sempre dedicado a manter a família unida e cuidar das pessoas, tinha muito orgulho de seus filhos terem

assimilado os seus valores e terem dado continuidade ao seu legado.

Hoje, seus filhos João Adibe e Karla continuam à frente dos negócios, administrando a empresa com a

mesma dedicação que o pai.

Em 2021, com o crescimento da indústria, os filhos investiram na ampliação da produção da CIMED,

construindo uma nova planta industrial na rodovia Fernão Dias em Pouso Alegre, dobrando sua

capacidade de produção, chegando à marca de mais de 5.000 colaboradores espalhados por todo o

Brasil.

João de Castro Marques faleceu no dia 29 de outubro de 2022 aos 74 anos, e deixou um grande legado

na área da saúde e bem estar do Brasil, desta forma merece ser homenageado emprestando seu nome a

Unidade Básica de Saúde do Bairro Fátima em nossa cidade.

Por seu legado, merece ser homenageado emprestando seu nome ao Prédio que vai abrigar a UNIDADE

BÁSICA DE SAÚDE (UBS) do Bairro de Fátima.

Por todo o exposto, rogamos o empenho de Vossa Excelência e dos demais Vereadores com assento

nessa Laboriosa Casa Legislativa no sentido da discussão e aprovação da presente propositura.

Pouso Alegre - MG, 06 de março de 2028.  |
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   Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Pouso Alegre —

Pouso

PARECERJURÍDICO

Autoria — Poder Executivo

Nos termos do artigo 79 e seguintes do Regimento Interno desta Casa de Leis,

passamos a analisar os aspectos legais do Projeto de Lei nº 1.423/2023, de autoria do

Poder Executivo, que “DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO

PÚBLICO: UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) ICÃO DE CASTRO

MARQUES (27/05/1948 - 29/10/2022).º

O Projeto de Lei em análise, em seu artigo primeiro (19), dispõe que passa a

denominar-se UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) JOÃO DE CASTRO

MARQUES, a unidade de saúde localizado na Rua Alvarim Vieira Rios, nº. 15, Bairro

Fátima Í, em Pouso Alegre/MG.

O artigo segundo (2º) aduz que revogadas todas as disposições em contrário, esta

Lei entra em vigor na data de sua publicação.

 



Árt. 251. Os Projetos de Lei Ordinária são proposições que tem

por fim regulor toda matéria legislativa de competência +

Câmara e sujeita à sanção do Prefeito.

DA COMPETÊNCIA E INICIATIVA

Sob o aspecto legislativo formal, a proposição em exame se afigura revestida da

condição legal no que concerne à competência, bem como quanto à iniciativa, que é

privativa do Chefe do Executivo.

“Art. 30. Compete aos Municípios:

1 - legislar sobre assuntos de interesse local; ”

O presente projeto de lei foi elaborado no exercício da competência legislativa,

consoante o disposto no artigo 30, inciso !, da Constituição Federal, já que compete aos

Municípios legislar sobre assuntos de interesse local.

Por interesse local entende-se:

“Todos os assuntos do Município, mesmo em que ele não fosse o

único interessado, desde que seja o principal. É a sua
predominância; tudo que repercute direta e imediatamente na
vida municipal é de interesse loca”. (CASTRO José Nilo de, ix
Direito Municipal Positivo, 4. ed., Editora Del Rey, Belo
Horizonte, 1999, p. 49).

De acordo com a L.O.M., compete à Câmara, fundamentalmente. “IL -

99

denominar estabelecimentos, vias e logradouros públicos”. Dessa forma, entende-se que

não se trata de competência privativa, possibilitando ao Poder Executivo proposição de

projetos de denominaçãode bens públicos. Salienta-se, in verdis:

Ementa: RECURSOEXTRAORDINÁRIOCOMREPERCUSSÃO
GERAL RECONHECIDA. COMPETÊNCIA PARÁ
DENOMINAÇÃO DE PRÓPRIOS, VIAS E LOGRADOUROS
PÚBLICOS E SUAS ALTERAÇÕES — COABITAÇÃO
NORMATIVAENTRE OSPODERES EXECUTIVO (DECRETO)
E O LEGISLATIVO (LEIFORMAL), CADA QUAL NO ÂMBITO
DE SUASATRIBUIÇÕES. 1. Tem-se, na origem, ação direta de
inconstitucionalidadepropostaperante o Tribunal de Juftiçido
Estado de São Paulo em face do art. 33, XI, da Lei Orgáxica do

 

   

  



      Município de Sorocaba, que assim dispõe: “Art. 33. Cabeà
Câmara Municipal, com a sanção do Prefeito, legislar sobre as:

matérias de competênciado Município, especialmente no quese.
refere ao seguinte: (...) XH — denominação de próprios, vias e

logradourospúblicos e suas alterações”. 2. Na inicial da ação
direta, a Procuradoria-Geralde Justiça do Estado de São Paulo
sustenta que tal atribuição é privativa do Chefe do Poder
Executivo. 3. O Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo
julgou procedenie a ação no ponio, por considerar que a
denominação de vias públicas compete tanto ao Poder
Legislativo, quanio ao Executivo.Assim, reputou inconstitucional
a norma, porque concede talprerrogativa unicamente à Câmara
Municipal. 4. À Constituição Federal consagrou o Município
como entidade jederativa indispensável ao nosso sistema

federativo, iniegrando-o na organização político-administrativa
e garantindo-ilhe plena autonomia, como se nota na análise dos
artigos 19, 18, 29, 30e 34, VEZ c, todos da ConstituiçãoFederal.
5. As competências legislativas do município caracierizam-se
pelo princípio da predominância do interesse Íocal, que, apesar
de dificil conceituação, refere-se àqueles interesses que disserem
respeito mais diretamente às suas necessidades imediatas. 6. À
atividade legislativa municipal submete-se à Lei Orgânica dos
municípios, à qual cabe o importantepapel de definir, mesmo que
exemplificativamente, as matérias de competência legislativa da
Câmara, uma vez que a Constituição Federal (artigos 30 e 31)
não as exaure, pois usa a expressão interesse local como
catalisador dos assuntos de competênciamunicipal. Essafunção
legislativa é exercidapela Câmara dos Vereadores, que é o órgão
legislativo do município, em colaboração com o prefeito, a quem
cabe também o poder de iniciativa das leis, assim como o poder
de sancioná-las e promulgá-las, nos termos propostos como
modelo, pelo processo iegislativofederal. 7. À Lei Orgânica do
Município de Sorocaba, ao estabelecer, em seu artigo 33, inciso
XH, como matéria de interesse local, e, conseqgueniemente, de

competência legislativa municipal, a disciplina de denominação
de próprios, vias e logradouros públicos e suas alterações,
representa legítimo exercício da competência legislativa
municipal. Não há divida de que se trata de assunto
predominantemente de interesse local (CF, art. 30, D. 8. Por
outro lado, a norma em exame não incidiu em qualquer
desrespeito à Separação de Poderes, pois a matéria referente à
“denominação de próprios, vias e logradourospúblicos e suas
alterações” nãopode ser limitada tão somenteà questão de “atos
de gestão do Executivo”, pois, no exercício dessa competência, o

Poder Legislativo iocalpoderá realizar homenagens cívicas, bem
como colaborar na concretização da memorização da história e

daproteção dopatrimôniocultural imaterialdo Município. 9. Em
nenhum momento, a Lei Orgânica Municipal afastou
expressamente a iniciativa concorrente para proposituza do

 



   projeto de lei sobre a matéria. Portanto, deve ser interpretadano,
sentido de não excluir a competênciaadministrativa do Prefeito
Municipalpara a prática de atos de gestão referentesa matéria;
mas, também,por estabelecer ao PoderLegisiativo, no exercício
de competência legislativa baseada no princípio da
predominância do interesse, a possibilidade de edição de leis
pera definir denominação de próprios, vias e logradouros
públicos e suas alterações . 10. Recurso Extraordinárioprovido,
para deciarar a constitucionalidadedo do art. 35, XIE, da Lei
Orgânica do Município de Sorocaba concedendo-lhe
interpretação conforme à Constituição Federal, no sentido da
existência de uma coabitação normativa entre os Poderes
Executivo (decreto) e o Legisiativo deiformal), para o exercício
da competência destinada a “denominação de próprios, vias e

iogradourospúblicos e suas alterações”, cada quai no âmbito de

Suas atribuições. it. Fixadaa seguinte tese deRepercussão
Geral: "É comumagspoderesExecutivo (decreto)eLegi.lei formal) a competência destinada a denominação.de
próprios, vias e logradouros públicose suasalierações,cade
qual no âmbito de suos atribuições”. (RE 1151237, Relator(a):
ALEXANDRE DE MORAES, Tribunal Pieno, juigado em
03/10/2019, PROCESSO ELETRÔNICO REPERCUSSÃO
GERAL - MÉRITO DJe-248 DIVULG 11-11-2019 PUBLIC 12-

11-2019) (grifo nosso.)

  
 

     

A competência do Município, portanto, reside no direito subjetivo público de

tomar toda e qualquer providência, em assunto de interesse local, isto é, em assuntos de

u peculiar interesse, legislando, administrando, tributando, fiscalizando, sempre nos

imites ou parâmetrosfixados pela Constituição da República e tambémpela Constituição

Estadual.

Assim, sob o aspecto legislativo formal, ora em análise, a proposição em exame

se afigura revestida da condição legal no que concerne tanto à competência, quanto à

iniciativa, não existindoobstáculos legais a sua tramitação nesta Casa de Leis, ressaltando

que quanto ao mérito, a análise cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário.

Como o referido Projeto de Lei visa denominar bem público inominado, não

se aplicam os procedimentos de alteração de denominação, regulados pela Lei

Municipal nº 3.626/99.  

 



   isto posto, S.M..dJ., mão se visiumbra obstáculo legal à re  

Projeto de Lei, vez que há certidão de óbito, mapa e trata-se de bem público  
imominado, sendodispensada a formalização da Lei Munici     

Insta registrar que este parecer se refere exclusivamente aos aspectos legais de

tação, sendo que a questão de mérito cabe única e exclusivamente ao Douto Plenário

QUORUM

Oportuno esclarecer que, por se tratar de bem público inominado, para a sua

aprovação é exigido quorum de maioria simples, nos termos do art. 53, da L.O.M. c/e

artigo 56, HI, do RRLC.M.P.A.

CONCLUSÃO

Por tais razões, exara-se parecer favorávelao regular processo de tramitação do

Projeto de Lei 1.423/2023, para ser submetidoà análise das “ComissõesTemáticas” da

Casa e, posteriormente, à deliberação Plenária, salientando-se que, o parecer jurídico

exarado é de caráter meramente opinativo, sendo que a decisão final a respeito, compete

exclusivamente aos ilustres membros desta Casa de Leis.

É o modesto entendiment   N

NRodrigo Maraes Pereira

OM BMNG nºIrãoBo

“



CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE:
Estado de Minas Gerais  

PARECER DA COMISSÃO DE LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE

PROJETO DE LEI 1.423/2023 QUE DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO

PÚBLICO: UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE (UBS) JOÃO DE CASTRO MARQUES

(*27/05/1948- + 29/10/2022).

RELATÓRIO

A Comissão de Legislação, Justiça e Redação da CâmaraMunicipal de Pouso Alegre —

MG, no uso de suas atribuições legais para exame do PARECER DA COMISSÃO DE

LEGISLAÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO SOBRE PROJETO DE LEI 1.423/2023 QUE

DISPÕE SOBRE A DENOMINAÇÃO DE PRÉDIO PÚBLICO: UNIDADE BÁSICA DE

SAÚDE (UBS) JOÃO DE CASTRO MARQUES (*27/05/1948- + 29/10/2022).

FUNDAMENTAÇÃOECONCLUSÃO DARELATORIA

Conforme o artigo 67 e seguintes, do Regimento Interno desta Casa, combinado

com o artigo 37 e parágrafos, da Lei Orgânica do Municipal, são atribuições das Comissões

Permanentes o estudo e a emissão de parecer acerca das proposições que lhe são apresentadas e,

a esta Comissão de Legislação, Justiça e Redação cabe especificamente, nos termos do artigo

68, do Regimento Interno, examinar as proposições referentes às matérias desta natureza que

trata este referido Projeto de Lei.

Conforme prevê a Lei Orgânica Municipal, em seu artigo 39: “Compete à Câmara,

fundamentalmente: (1) - legislar, com a sanção do prefeito, sobre todas as matérias de

competência do Município e (II) denominar estabelecimentos,vias e logradouros públicos;”.

De acordo com o art. 1º, passa a denominar-se UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE

(UBS) JOÃO DE CASTRO MARQUES, a unidade de saúde localizado na Rua Alvarim Vieira

Rios, nº. 15, Bairro Fátima |, em Pouso Alegre/MG

Antes de levar tal matéria para a apreciação dos demais vereadores, esta Comissão de

Legislação, Justiça e Redação faz uma análise prévia dos documentos trazidos ao Projeto de

Lei, como Certidão de Obito e inexistência de logradouro já denominado anteriormente.  Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Al
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cnpa(dempa.mg.gov.br

  



CÂMARA MUNICIPALDE POUSO ALEGRE
Estado de Minas Gerais III

Por sua vez, o Departamento Jurídico desta Casa, após análise, emitiu o parecer

FAVORÁVEL à tramitação do Projeto de Lei em estudo, eis que não foram constatados

obstáculos legais à tramitação do aludido Projeto de Lei.

CONCLUSÃO

Após análise do presente Projeto de Lei nº 1.423/2023, verificou-se que a proposta se

encontra com todos os requisitos legais preenchidos.

Diante dos fatos narrados, a Comissão de Legislação, Justiça e Redação EXARA

PARECER FAVORÁVEL à tramitação do referido Projeto, julgando-o apto a ser apreciado

pelo Plenário desta Edilidade bem como encaminho para análise da “Comissão de

AdministraçãoPública” desta Casa e posteriormente à deliberação Plenária. É o nosso parecer.

Pouso Alegre, 21 de março de 2023
OLIVEIRAALTAIR - Digitaliysigned by OLIVEIRA

ALTAR
AMARAL:4956457 AMARAL:49564579600

Datt:2023.03.21 12:53:00
9600 0300"

Ver. Oliveira

Relator

o oPRADO PRADO
D H' db

FERRENAOO Teses Tavaoose“FERREIRA:04954779669 Dados: 2023.03.21
, 4 Daté:2023.03.21 542853602 130130 -03'00"

954779669  131203-0300'

Ver. Bruno Dias Ver. Igor Tavares

Presidente Secretario

Av. São Francisco, nº 320 - Primavera - Pouso Alegre-MG - 37552-030
Fones: (35) 3429-6500 / 3429-6501 - e-mail: cmpafdempa.mg.gov.br

  



        
 

   

 
   

   
 

 

   
    

 
    

 

  
Pouso Alegre, 13 de Março de 2023.

PARECER DA COMISSÃOPERMANENTE DE

ADMINISTRAÇÃOPÚBLICA (CAP)

RELATÓRIO

A Comissão de AdministraçãoPública da Câmara Municipal de Pouso Alegre — MG,

no uso de suas atribuições legais para exame do PROJETO DE LEI Nº 1423, DE 06 DE

MARÇO DE 2023, emite o respectivo parecer e voto, nos termos regimentais.

FUNDAMENTAÇÃO

Prima facie, certificou a Comissão de Administração Pública que o Projeto de Lei

1424/2023,que dispõe sobre denominaçãode prédio público, versa sobre objeto que demanda

parecer e votos exarados pela CAP, a teor do art. 70, VII, da Resolução 1172, de 04 de

dezembro de 2012!. 
| Art. 70. Compete à Comissão de AdministraçãoPública, analisar as proposições que versem sobre Transporte,
Obras, Agricultura, Indústriae Comércio, Plano Diretor e Serviços Públicos, dentre outras:
| - exarar parecer sobre todos os processos atinentes à realização de obras e a execução de serviços pelo
Município, suas autarquias, entidadesparaestataise concessionáriasde serviços públicos no âmbito municipal;
II - criação, estruturaçãoe atribuições da administração direta e indireta e das empresas nas quais o Município
tenha participação;
HT - normas complementares de licitação, em todas as suas modalidades, e contratação de produtos, obras e

serviços da administração direta é indireta;
IV - economia urbana e rural. desenvolvimentotécnico e científico aplicado ao comércio e à indústria;
V - turismo; :

VI - exarar parecer sobre matéria que diga respeito aos planos de desenvolvimentourbano, controle e uso do
solo urbano, parcelamento do solo, edificações, política habitacional e transporte coletivo e individual;
VII - exarar parecer nos projetos que digam respeito à denominação logradouros públicos;

enemiesmemmenino



 
Lado outro, restou evidenciado que o projeto legislativo objetiva conferir a

prerrogativa de ação para AdministraçãoPública municipal, vinculando-aa lei legitimamente

votada e sancionada pelo Poder Legislativo Municipal, nos termos dos arts. 37 da Constituição

da Repúblicae art. 13 da Constituição de Minas Gerais”.

Também restou demonstradoque o homenageado atuou de forma sublimeno contexto

de seu último domicílio, legitimandoa homenagemproposta no Projeto de Lei, a teor do art.

235 da Lei Orgânica Municipal”.

A homenagem em questão, em última ratio, objetiva a preservação da memória

daqueles que muito contribuíram para o desenvolvimento, em seus múltiplos aspectos, de

pessoas e localidades com quem e onde conviveram,que resultaram bens de natureza material

ou imaterial, tornando-se imperioso a proteção e promoção, a teor do art. 216 da CRFRB.

Como ensina odoutor em História da Educação e ConsultorLegislativo da área de educação

e cultura da Câmara dos Deputados, José Ricardo Oriá Fernandes:

A Constituição Federal de 1988 ampliou consideravelmente o conceito de

patrimônio cultural, para além da dimensão “pedra e cal”, incorporando os

bens de naturezamaterial é imaterial, “portadoresde referência à identidade,
à ação e à memória dos diferentes grupos formadores da sociedade
brasileira” (art. 216, caput). Além dessa inovação conceitual, a carta
constitucional trouxe importantes princípios que devem nortear a ação
preservacionista em nosso país. Uma leitura analíticado texto constitucional
permite-nos elencar os seguintesprincípios: a construção da memóriaplural,
a diversidade de instrumentos de preservação,a municipalização da política
patrimonial e a multiplicidade de sujeitos/atores na defesa do patrimônio
cultural. Esses princípios propiciam, na prática, a construção de uma política
cultural para o patrimônio que enseje o exercício da cidadania a todos os 

VIII - exarar parecer nas matérias relacionadas à área de agricultura, pecuária, piscicultura;
IX - exarar parecer sobre assuntos ligados às atividadesprodutivas em geral.
2 Art. 13. A atividade de administração pública dos Poderes do Estado e a de entidade descentralizada se

sujeitarão aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência e razoabilidade

(CEMG).

3 Art. 235, É vedado dar nome de pessoas vivas a ruas, vias, logradouros públicos ou a bens e serviços públicos

de qualquernatureza.
Parágrafo único. Para os fins do artigo, somente poderáser homenageadaa pessoa que, comprovadamente,tenha
prestado relevantes serviços ao Municípioou que tenha se destacado, notoriamenteao nível municipal, estadual
ou nacional. (Redação dada pela Emenda à LOM nº 42, de 16/05/2005)



 
brasileiros (disponível em

http://antigo.casaruibarbosa.gov.br/dados/DOC/palestras/PoliticasCulturai
s/l SeminarioInternacional/FCRBJoseRicardoFernandesOdireito a |
memoria.pdf

Diante do exposto, segue a conclusão deste parecer cujos termos estão devidamente

apresentados.

CONCLUSÃO

Em conclusão a Comissão de Administração Pública manifesta-se FAVORÁVELÀ

TRAMITAÇÃO do Projeto de Lei 1423/2023, podendo prosseguir em tramitação nos

termos da lei.
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